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Secdo Judiciaria do Estado do Maranhéo
52Vara Federal Civel da SIMA

PROCESSO: 1001255-70.2017.4.01.3700

CLASSE: ACAO POPULAR (66)

AUTOR: PEDRO LEONEL PINTO DE CARVALHO

REU: AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL, COMPANHIA ENERGETICA DO
MARANH?0-CEMAR

DECISAO

ADMINISTRATIVO. ANEEL. Audiéncia Publica
Subsidios para o aprimoramento da Quarta Revisdo
Tariféria da Companhia Energética do Maranh&o. Edital.
Definicéo do dia e horario da audiéncia publica. Auséncia.
Principio da Publicidade. Ofensa aos direitos do
consumidor.

Nos moldes como sumariada a questdo, tenho por presentes os requisitos autorizadores da
concessdo do pedido formulado em sede liminar.

De efeito, a audiéncia publica, como instrumento de debate e/ou coleta de subsidios para o
aprimoramento de agdes administrativas, deve ser precedida de amplissima divulgagdo, com a
explicitagdo do dia, horario e loca de suarealizagéo.

A espécie, e a0 menos em principio, privilegiando neste ponto a versdo do Autor - que atua
presumidamente a luz do principio da probidade processual -, o ato administrativo impugnado conflita
com a garantia juridico-constitucional da publicidade (CF 37, caput), comprometendo, assim, os direitos
do cidad@o de acompanhar o debate - e apresentar sugestdes - acerca da revisdo tarifaria periddica da
Companhia Energética do Maranhdo - CEMAR.

Em casos assim, os direitos do cidaddo, rectius. consumidores, ndo podem ser amesquinhados
por estratégias que mascarem a publicidade da audiéncia publica, afastando, assim, o debate sobre temas
relevantes para a sociedade.

Presenca, neste ponto, da probabilidade do direito, haja vista o evidente caréter lesivo do ato
administrativo impugnado.

Ocorréncia, também, do perigo de dano, haja vista a realizagdo da audiéncia publica encontrar-se
designada para o dia 14 deste més; realizada a audiéncia publica, conforme assinala a peticdo inicial, a
ANEEL podera fixar aumento vultoso as contas de energia elétrica dos consumidores atendidos pela
CEMAR.
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ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido formulado em sede liminar para determinar que a ANEEL
- Agéncia Nacional de Energia Elétrica se abstenha de realizar a audiéncia publica 027/2017, agendada
para o dia 14.07.2017, abstendo-se, também, de realizar nova audiéncia publica sem o aviso de loca e
horario com antecedéncia minima de 10 (dez) dias, sob pena de multa didria no valor de R$ 50.000,00
(cinquentamil reais).

Por derradeiro, registro a auséncia de prevencao, eis que ndo se trata de hipotese de distribuicdo
por dependéncia ou de conexado entre o presente feito e o processo listado pelo sistema PJe, pois se trata
de agdes com objetos distintos, inexistindo, por isso mesmo, risco de decisdes conflitantes.

Intimem-se com urgéncia.

Cite-se.

Dé-se ciéncia ao Ministério Publico Federal.

S30 Luis, 13 dejunho de 2017.

JOSE CARLOSDO VALE MADEIRA

Juiz Federal
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